
Um documento estranho 
á alguns meses, o presi- 
dente Fernando Henri-

1-11 que Cardoso recebeu 
um, estudo do diretor da área 
externa do Banco Central, 
Gustavo Franco, no qual se 
defendia a política cambial e 
se preconizava 
maior abertura 
da economia a 
fim de garantir 
um aumento da 
produtividade e 
da, = competitivi-

,dade -e, em con-
seqüência; uma 
melhóra do pa- 
drão 'de vida da população. 
Agõra, quando o ano se inicia, 
régistram-se na área oficial 
réações contrárias às teses de-
fendidas pelo diretor do Banco 
Central: uma vem do Ministé-
rio, da Indústria, Comércio e 
Turismo; outra, do BNDES. 

ministro Francisco Dor-
nelles encarregou seus asses-
sores de preparar medidas pa-
ra-qproteger os setores de pa-
pel celulose, pesca e bens de 
capital, além de sugerir o au-
Mento da proteção ao setor de 
antopeças e a consolidação da 
proteção aos setores de brin-
qüedos eletrônicos e de têxteis. 
Esse é assunto que não pode 
ser decidido exclusivamente 
pelo ministro, mas deve passar 
pela Câmara de Comércio Ex-
terior, na qual se representam o 
Ministério da Indústria e Co-
mércio, o Itamaraty e o Ministé-
rio da Fazenda, entre outros. As 
posições do ministro Dornelles, 
para- tornarem-se efetivas, de-
vem ser aprovadas por essa Câ-
mara,Graças a esse mecanismo 
de decisões, podem ficar ape-
nas nas palavras. Seguramente, 
'Mais grave do ponto de vista 
político é a divulgação de um 
documento do BNDES sobre a 
abertura econômica 

elaboração desse docu-
mento, mais ainda sua divul-
gação, é grave porque nele se 
discute assunto que é da ex-
clusiva competência do Minis-
tério da Fazenda — e não do 
Planejamento, a que está su-
bordinado o BNDES. O docu-
mento em questão sugere que  

se retome a tradição da desva-
lorização real da taxa de cãm-
bio. Nada mais, nada menos. 

No Brasil, neste momento, 
todo mundo discute a política 
cambial como se fosse um as- 
sunto trivial qualquer. Quan- 

do quem opina 
são economistas 
sem responsabi- 
lidades oficiais, 
perdoa-se; quan- ;  
do se trata de 
um documentd 
de um banco ofi- 
cial, o caso muda 
de figura. Por is-

so, não será de estranhar que 
a direção do banco esclareça 
que se trata de mero estudo 
— divagações de uma noite de*  
verão? —, que não representa 
a opinião do BNDES. Ainda 
que assim seja, o fato de haver 
sido divulgado reflete as pro-
fundas divergências que exis-. 
tem na equipe econômica 

A crítica dos economistas 
do BNDES baseia-se numa 
comparação entre as políticas 
de abertura da economia na 
Coréia e no Brasil: lá, a redu-
ção tarifária foi acompanhada 
por uma desvalorização cam-
bial; aqui, houve uma valori-
zação da moeda. Sucede que o 
documento analisa os dados 
até 1995, não levando em con-
ta a aceleração da desvalori-
zação no ano passado, que em 
relação ao dólar foi de 6,83%. 
Também não leva em conta 
medidas adotadas para dimi-
nuir o custo Brasil como o fim 
do ICMS sobre exportações de 
produtos básicos e semima-
nufaturados. Deixa, igualmen-
te, de assinalar que, nos últi-
mos meses, se registrou ten-
dência para uma desvaloriza-
ção maior e mais freqüente. 

Ainda que se defenda a des-
valorização, não se pode per-
der de vista que só pode ser 
feita gradualmente. De qual-
quer maneira, não é um as-
sunto que deva ser discutido 
publicamente, especialmente 
por pessoas que pertencem ao 
governo e cuja opinião pode 
influenciar os agentes econô-
micos e a opinião pública. 
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